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JORNALDA NAS CAVERNAS 
O professor Edson 
Mello, diretor 
do Instituto de 
Geociências, mostra 
os malefícios do 
decreto que altera 
regras de construção 
nessas formações 
Página 8

Página 5
REITORIA RECOMENDA RETOMADA DE ATIVIDADES PRESENCIAIS DE 2021.2 

EVASÃO

Estudo inédito revela que mais de 30% dos alunos 
que ingressaram na universidade no início de 
2014 abandonaram seus cursos até o sexto 
período. Elaborado com os dados mais recentes 
disponíveis, o trabalho indica que os alunos 
com mais baixo rendimento nos primeiros 
períodos têm maior risco de evasão, e 
que aqueles com algum tipo de auxílio 
— como de alimentação ou moradia 
— têm maior permanência.  Página 4
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EDITORIAL

PONTO ELETRÔNICO EM TESTE NA UFRJ
O Sintufrj realizou uma live com inte-

grantes da Pró-reitoria de Pessoal no 
último dia 26. O objetivo foi apresentar o 
sistema de ponto eletrônico desenvolvido 
pela UFRJ para os servidores da universi-
dade. Professores e aqueles que ocupam 
as funções CD1, CD2 e CD3 (cargos de 
direção) estão dispensados do controle 
de frequência. O SIS Pessoal está em fase 
de testes nas unidades da administra-
ção central e no Instituto de Psiquiatria. 
Ainda não há data para a implantação 
do sistema. “A nossa experiência indica 
que precisamos de mais tempo para os 
testes”, afirmou o pró-reitor de pessoal, 
professor Alexandre Brasil. 

O sistema é interno à universidade, 
não conversa com o Sistema de Registro 
Eletrônico de Frequência (SISREF – de-

senvolvido pelo governo federal), funciona 
na intranet da UFRJ e pode ser acessado a 
partir de qualquer dispositivo com acesso à 
internet. “Basicamente é tornar eletrônica 
a folha de ponto em papel”, ilustrou a supe-
rintendente administrativa da PR-4, Maria 
Tereza Ramos.

Neuza Luzia, coordenadora do Sintufrj, 
esclareceu que a resistência dos técnico-
-administrativos ao ponto eletrônico vem do 
histórico de assédio moral vivenciado pela 
categoria. “Até mesmo o ponto em papel, 
em algumas unidades, serve como um ins-
trumento de assédio, de constrangimento. 
Por isso, é inaceitável o ponto biométrico e o 
sistema do governo”, disse. “Por isso, a preo-
cupação em construir um sistema da própria 
universidade”, defendeu.

Os servidores que não têm função de 

controle de pessoal ou chefia terão acesso a 
dois módulos: o “registro de ponto” e “minha 
frequência”. Um botão na tela registra o início 
do expediente, intervalos das refeições e final 
do expediente. É possível editar a atividade 
como “expediente”, “ausência” e “horas ex-
tras”, por exemplo. É possível, ainda, excluir 
marcações erradas e adicionar marcações, 
caso o servidor tenha se esquecido de regis-
trar o acesso no início do expediente.

Já as chefias poderão consultar a frequ-
ência da equipe e designar um servidor para 
ser o responsável pelo controle da jornada 
de um grupo, além de determinar as pesso-
as que serão subordinadas ao servidor. Ain-
da será possível configurar a carga horária 
dos servidores. Às chefias, também caberá 
“homologar” a frequência dos servidores no 
fechamento da folha.  (Silvana Sá)

“N
ão basta as pessoas entrarem no ensino 
superior. Elas têm que entrar e sair”. A ava-
liação é do professor Flávio Carvalhaes, do 
IFCS, coorientador de um estudo inédito 
sobre evasão estudantil na UFRJ, tema 
de nossa matéria de capa, na página 4. De 
acordo com o estudo, feito pela doutoranda 

em Educação pela UFRJ Melina Klitzke, de todos os estudantes 
que ingressaram na graduação da UFRJ no início de 2014, 32% 
abandonaram o curso até o quinto período. Feito com os dados 
mais recentes disponíveis — ainda não há dados consolidados 
do período da pandemia —, o estudo registra o problema e já 
há na UFRJ alguns debates importantes sobre o tema, como 
a adoção de um sistema de reconhecimento e valorização da 
atividade de ensinar nos cursos de graduação e a necessidade 
de revisão dos conteúdos curriculares.

Se quase um terço dos estudantes que entram na UFRJ 
abandonam a universidade sem completar seus cursos, há 
um robusto percentual que espera, ansioso, pelo retorno às 
atividades presenciais. Mesmo com o avanço exponencial da 
variante ômicron, a reitoria da UFRJ, com base em parecer do 
GT Coronavírus, recomendou esta semana a retomada pre-
sencial das atividades de 2021.2, que haviam sido suspensas. 
Estudantes de fora do estado do Rio de Janeiro, que retorna-
ram às suas casas no ensino remoto, vivem a expectativa — e 
a incerteza — dessa retomada. Esse complexo contexto, que 
mobiliza toda a comunidade acadêmica, é o tema de nossa 
matéria da página 5.

E por falar em mobilização, os professores da UFRJ têm um 
encontro marcado no dia 11 de fevereiro, às 9h30: a primeira 
assembleia da AdUFRJ de 2022 (veja quadro abaixo). Ela dará 
o pontapé inicial nas discussões sobre a conjuntura nacional, 
com enfrentamentos que vão desde a luta contra a reforma 
administrativa e a mobilização por reajustes dos servidores 
públicos federais. A assembleia vai também eleger a delegação 
da AdUFRJ ao 40º Congresso do Andes, que terá como tema 
“A vida acima dos lucros: Andes-SN 40 anos de luta”, e será 

DIRETORIA

CAR@ COLEGA,
realizado entre os dias 27 de março e 1º de abril, em Porto 
Alegre, de forma presencial e cercado de todos os cuidados 
sanitários contra a covid-19. Certamente um dos temas da as-
sembleia e do congresso será o orçamento 2022, sancionado 
por Bolsonaro — adivinhe? — com novos cortes nas áreas de 
Ciência e Educação. Veja mais informações em nossa matéria 
da página 3. 

O projeto de destruição de Bolsonaro segue seu curso ne-
fasto em todas as áreas. Em entrevista na página 8, o diretor 
do Instituto de Geociências da UFRJ, Edson Mello, mostra 
o que está por trás do decreto presidencial que alterou as 
regras para contruções em regiões de cavernas. Interesses 
de grandes mineradoras, riscos a santuários únicos de fau-
na e flora, desprezo ao valor cultural de registros de povos 
ancestrais, tudo isso está em jogo. Mesmo com a decisão do 
ministro Ricardo Lewandowski, do STF, de derrubar parte do 
decreto, o perigo continua. Já na página 7, o professor Diego 
Malagueta, do Instituto Politécnico do Centro Multidiscipli-
nar UFRJ-Macaé, mostra como é possível reduzir a conta de 
luz aderindo a uma das modalidades de geração de energia 
solar disponíveis no mercado.

Em termos de destruição, marca do (des)governo Bolso-
naro, a Capes é uma das instituições federais mais atacadas. 
Após a recente renúncia de vários coordenadores de área, 
com críticas e pleitos não respondidos pela direção da en-
tidade, o Conselho Superior da Capes aprovou na última 
semana os nomes de cinco novos coordenadores. Eles serão 
responsáveis pela Avaliação Quadrienal 2017-2020, com 
divulgação de resultados suspensa pela Justiça. A escolha, 
contudo, não encerra a crise em um dos órgãos mais nevrál-
gicos para o ensino universitário do país: não se sabe o que 
será da Avaliação Quadrienal, fundamental para a aferição 
de qualidade dos cursos de pós-graduação no país. Confira 
na matéria da página 6.

Também na página 6, uma boa notícia. No concurso que 
será aberto com 242 vagas — sendo 49 para docentes —, a 
UFRJ vai aplicar, pela primeira vez, as regras aprovadas no 
Consuni em 2020 para efetivar as cotas para negros (20%) e 
para pessoas com deficiência (mínimo de 5% e máximo de 
20%). Os editais estão previstos para março. Com isso, as po-
líticas afirmativas entram para valer como critérios de acesso 
de novos professores e servidores na UFRJ. Em meio a tanto 
retrocesso, é um avanço a ser comemorado.

Boa leitura! 
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n Os professores filiados à 
AdUFRJ contam com um setor 
de convênios, que firma parce-
rias com empresas prestado-
ras de serviços em diferentes 
áreas. A proposta é oferecer 
descontos em estabelecimen-
tos como escolas, cursos, aca-
demias, clínicas estéticas e de 
saúde, entre outros. Para mais 
informações, entre em contato 
com Meriane, no telefone (21) 
99358-2477 ou pelo e-mail: me-
riane@adufrj.org.br.

CONVÊNIOS

ASSEMBLEIA GERAL
DE PROFESSORES

n Informes da diretoria 
 
n Eleição da delegação da AdUFRJ 
ao 40º Congresso do Andes, que 
será realizado entre os dias 27/03 
e 01/04, em Porto Alegre  
n Análise de conjuntura 
 
Na próxima edição, mais 
informações sobre a assembleia

SEXTA-FEIRA, 11/02 - 9h30m  PLATAFORMA  ZOOM*
*Acesso: o link será divulgado oportunamente

CONVOCA:

N
enhuma surpresa. 
No último ano de 
seu mandato, Bol-
sonaro sancionou 
o orçamento fede-
ral para 2022 com 
novos cortes em 

Educação e Ciência. Com os ve-
tos do presidente, o MEC perdeu 
R$ 740 milhões. Já as verbas do 
MCTI foram reduzidas em mais 
R$ 74,20 milhões. 

As universidades não foram 
impactadas diretamente pelos 
vetos do presidente — com ex-
ceção de uma emenda destinada 
a um projeto da UnB —, mas 
sofreram perdas indiretas, em 
uma análise preliminar da Asso-
ciação Nacional dos Dirigentes 
das Instituições Federais de 
Ensino Superior (Andifes). 

“O fato de não sofrermos um 
corte direto demonstra a gravi-
dade do orçamento de 2022. Até 
o governo reconhece que não 
tem mais de onde tirar”, critica o 

KELVIN MELO
kelvin@adufrj.org.br

> Em plenária realizada seis dias depois da sanção 
presidencial à lei que estima as despesas do 
governo, servidores federais discutem estratégias 
para garantir reajuste linear ainda em 2022

presidente da Andifes, professor 
Marcus David. O conjunto das 
federais receberá R$ 5,3 bilhões 
contra R$ 6,1 bilhões de 2019 
— último ano de atividades pre-
senciais plenas. Acrescentando 
a inflação do período e conside-
rando uma provável volta das 
aulas aos campi, o dirigente não 
tem dúvidas sobre a situação 
das universidades nos próximos 
meses. “Será um ano muito difí-
cil”, completa Marcus.

“E nós fomos atingidos indi-
retamente”, afirma o dirigente. 
Houve um corte de R$ 87 mi-
lhões em uma ação orçamentá-
ria da Secretaria de Educação 
Superior. “Recursos que são 
repassados para as universida-
des através de convênios”, ex-
plica o professor Marcus David. 
Outra “tesourada” ocorreu na 
Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares (Ebserh), que ge-
rencia os hospitais universitá-
rios (R$ 100 milhões). “Além dos 
próprios cortes no Ministério 
da Ciência e Tecnologia”, la-
menta o presidente da Andifes.   

RESERVA PARA SERVIDORES
Bolsonaro também poupou de 
vetos uma reserva alocada no 
Ministério da Economia para 
reajuste de servidores do Poder 
Executivo. O presidente arti-
culou junto ao Congresso para 
que a verba, de R$ 1,7 bilhão, 
fosse destinada exclusivamente 
a servidores da segurança. Mas, 
diante do protesto das demais 
categorias, passou a dizer que 
nenhum aumento estaria ga-
rantido.

Em palestra realizada durante 
a plenária de servidores federais 
no último dia 27, o consultor 
legislativo Luiz Alberto dos San-
tos tratou das amarras legais e 
fiscais que poderiam impedir 
um aumento para todo o funcio-
nalismo público.

Uma delas é a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, que limita a 
sanção de reajustes a até 180 
dias do fim do mandato do chefe 
do Executivo (4 de julho). E não 
permite a implantação de parce-
las remuneratórias posteriores 
a este mandato. “Vejam que os 
prazos estão encurtando”, aler-
tou Luiz Alberto.  

Outro convidado da plenária 
foi o coordenador da Frente 
Parlamentar Mista em Defesa 
do Serviço Público, deputado fe-
deral Rogério Correia (PT-MG). 
O parlamentar disse que o fun-
cionalismo se fortaleceu muito 

no embate contra a proposta de 
reforma administrativa. “Embo-
ra não tenha sido votada, não há 
quem tenha coragem de dizer 
que vai pautar esta PEC para 
desmanchar o serviço público 
do Brasil”, afirmou.

Correia garantiu que há mar-
gem para o aumento. “No orça-
mento, ficaram R$ 16,8 bilhões 
para emendas do relator, as 
tais emendas do orçamento 
secreto. Se tivermos que mexer, 
podemos mexer nesta rubrica, 
por exemplo, para garantir re-
ajuste aos servidores públicos”, 
completou. 

O deputado observou que 
vai sugerir aos demais parti-
dos um debate sobre o reajus-
te dos servidores em 2022, na 
Comissão de Trabalho e Admi-
nistração Pública. “Para que 
a gente possa repercutir po-
liticamente na Câmara esta 
reivindicação de vocês”, disse. 
 
CALENDÁRIO
Os servidores protocolaram 
a pauta de reivindicações no 
Ministério da Economia em 
18 de janeiro. As entidades do 
funcionalismo já solicitaram 
audiências aos chefes dos três 
poderes (Executivo, Legislativo 
e Judiciário) para apresentar 
suas demandas: reajuste linear 
de 19,99%, referentes à inflação 
acumulada nos três primeiros 
anos do governo Bolsonaro; 
arquivamento da proposta de 
reforma administrativa; e o fim 
do teto de gastos públicos. 

Se até 14 de fevereiro, o go-
verno não iniciar um processo 
de negociação, tem início a se-
gunda etapa da campanha sala-
rial dos servidores: o chamado 
estado de greve, até o dia 25 de 
fevereiro, com atos nos locais 
de trabalho e atos de rua nas 
capitais para buscar apoio na 
sociedade. O terceiro momento 
da campanha seria uma propos-
ta de greve unificada, prevista 
para ser deflagrada a partir de 
9 de março.

VETOS NO 
ORÇAMENTO 
ATINGEM 
EDUCAÇÃO 
E CIÊNCIA 

O ÚLTIMO REAJUSTEASSEMBLEIA DA ADUFRJ OCORRE DIA 11

O último reajuste dos profes-
sores do magistério federal 
ocorreu em consequência 
de um acordo firmado pelo 
Proifes-Federação com o go-
verno da ex-presidente Dilma 
Rousseff, em 2015 — o Andes 
não assinou o documento. 
Foram duas parcelas lineares 
de 5,5% em agosto de 2016 
e de 5% em janeiro de 2017. 
Já a reestruturação na car-
reira promoveu aumentos 
diferenciados entre os pro-
fessores em três parcelas: 
agosto de 2017, 2018 e 2019. 
Em pauta de reivindicações 
protocolada esta semana 
no Ministério da Economia e 

A AdUFRJ realiza assembleia 
geral em 11 de fevereiro, às 
9h30, para eleger a delegação 
ao 40º Congresso do Andes. 
Com o tema “A vida acima dos 
lucros: Andes-SN 40 anos de 
luta”, o principal fórum de de-
liberação dos professores de 
ensino superior de todo o país 
está marcado para os dias 
27 de março a 1º de abril de 
2022, em Porto Alegre (RS). 
O primeiro grande evento pre-
sencial do Andes desde o iní-
cio da pandemia será cercado 
de cuidados sanitários. Será 
exigido passaporte da vaci-
nação de todos os delegados 
e observadores credencia-

no MEC, o Proifes reivindica 
as perdas acumuladas des-
de março de 2015 (32,9%), 
“mantendo-se rigorosamen-
te as proporções previstas 
nos Anexos II, III e IV da Lei 
13.325/2016 (que trata do 
plano de cargos e carreiras do 
magistério federal)”. A entida-
de considera que a categoria 
teve o maior valor real de sa-
lário naquela ocasião, desde 
1994, quando o Real passou 
a ser a moeda oficial do país.  
O Andes informou à repor-
tagem que está produzindo 
um material específico sobre 
perdas e reajuste, que será 
divulgado em breve.

dos. O documento é emitido 
digitalmente por meio do apli-
cativo Conecte SUS Cidadão.  
Ainda será cobrada uma Decla-
ração de Compromisso de Tes-
tagem da Delegação. A diretoria 
do Andes orienta para a necessi-
dade da realização do teste PCR 
de covid até três dias antes da 

data da viagem para todos os 
participantes. As delegações 
serão instruídas sobre o envio 
dos resultados dos testes, 
que deverão ser custeados 
por cada associação docente.

CONJUNTURA
O segundo ponto da assem-
bleia da AdUFRJ do dia 11 será 
uma discussão sobre a con-
juntura, com destaque para 
a mobilização dos servidores 
públicos federais contra a 
reforma administrativa e por 
reajustes salariais. O tema 
também deve mobilizar o 
primeiro dia do Congresso 
do Andes.
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D
e todos os es-
tudantes que 
ingressaram na 
graduação da 
UFRJ no início 
de 2014, 32% 
abandonaram 
o curso até o 
sexto período. 

Este é o resultado de um estudo 
inédito da doutoranda em Edu-
cação pela UFRJ Melina Klit-
zke, com base em dados oficiais 
da pró-reitoria de Graduação. 
Dentre os fatores associados à 
evasão encontrados pelo estudo, 
a integração acadêmica é um dos 
principais. Esse fator foi medido 
pelo desempenho acadêmico 
dos estudantes: aqueles com 
coeficiente de rendimento mais 
baixo têm maior risco de evasão. 
No universo estudado, 64% dos 
alunos no grupo com menor CR 
evadiram até o sexto período. 
Por outro lado, estudantes inte-
grados a grupos de pesquisa e 
monitorias têm maior perma-
nência: “De todos os estudantes 
que receberam algum tipo de 
auxílio, seja de alimentação, 
moradia, iniciação científica ou 
monitoria, nenhum evadiu do 
curso”, aponta Melina.

A pesquisadora constatou dois 
momentos em que o risco de eva-
são foi maior. Um deles ocorreu 
no primeiro ano de curso, e esse 
pico tem relação com o acesso 
à universidade: “Ele mudou de 
curso, mudou de instituição, 
passou na sua segunda opção 
ou retornou para a sua primeira. 
Conseguiu mudar de curso por 
algum motivo”, diz Melina. O 
outro momento de maior ris-
co ocorreu no quinto período. 
A pesquisadora suspeita que 
este pico esteja relacionado a 
um processo institucional de 
cancelamento por abandono 
que aparece nesse período. Na 
UFRJ, a matrícula pode perma-
necer trancada por, no máximo, 
quatro períodos consecutivos, e 
a ultrapassagem desse período 
configura um abandono.

DESIGUALDADE
O estudo analisou os seis primei-
ros períodos dos estudantes que 
ingressaram em 2014, o primeiro 
ano em que a UFRJ implemen-
tou uma reserva de 50% das 
vagas para ações afirmativas. 

“É um retrato um pouco mais 
atual  de uma geração que está 
entrando já pelas políticas de de-
mocratização de acesso: Enem, 
Sisu e ações afirmativas. O ano 
de 2014 seria o mais recente que 
eu conseguiria olhar ao longo do 
tempo os mesmos indivíduos”, 
explica a pesquisadora. 

Para Flávio Carvalhaes, profes-
sor do IFCS/UFRJ e coorienta-
dor da pesquisa, o debate sobre 
ensino superior e desigualdade 
no Brasil ainda é muito focado 
em acesso. “Mas não basta as 
pessoas entrarem no ensino 
superior. Elas têm que entrar e 
sair”, sustenta. Segundo ele, o es-
tudo é importante porque acom-
panha os alunos ao longo do 
tempo dentro da UFRJ: “Assim, 
a gente sabe quando os alunos 
evadem em taxas mais ou menos 
intensas e descobre, por exem-
plo, que o início do percurso dos 
alunos é muito importante”.

Depois do acesso à UFRJ, o 
processo seletivo ainda presta 
um importante papel na per-
manência do estudante. Dentre 
os estudantes cuja escolha de 
curso foi influenciada pela nota 
de corte — ou seja, pela nota 
mínima do curso no Sisu —, 47% 
evadiram até o sexto período. 
Além disso, dentre os alunos 
que se matricularam na segunda 
opção de curso no Sisu, quase 
47% também evadiram até o fim 
do intervalo analisado. “Esse é o 
primeiro estudo a destacar como 
a forma de seleção dos cursos 
importa na trajetória dos estu-
dantes dentro da universidade. 
Com a adoção do Sisu e do Enem, 
passamos a selecionar nossos 
alunos de forma diferente, mas 
refletimos pouco sobre conte-
údos curriculares”, completa 
Flávio.

DESEMPENHO
A hipótese de que alunos com 
notas mais baixas no Enem te-
riam mais dificuldades acadêmi-
cas no curso e maior risco de eva-
são não se confirmou, segundo o 
estudo. “Quem tem a nota mais 
baixa é que permanece. Quem 
tem bastante risco são aqueles 
que têm desempenhos médios”, 
ressalta Melina. Dentre os alunos 
com desempenho mediano no 
exame, 37% evadiram, ao passo 
que os polos extremos, os grupos 
com as notas mais altas e os com 
notas mais baixas, apresentaram 
evasão de 22% e 30%, respecti-
vamente. “Quem tirou uma nota 
baixa no Enem e passou, valoriza 
muito estar na UFRJ, e continua 
com sua vaga”, completa Melina. 

O estudo ainda está em pro-
gresso. Uma análise que se inicia 
é sobre a diferença da evasão 
entre os cursos da UFRJ. “Numa 
ponta temos a Medicina, que 
tem uma baixa evasão precoce. 
Do outro lado, por exemplo, a Li-
cenciatura em Matemática, com 
alta evasão precoce”, revela a pes-
quisadora. Segundo a professora 

Nedir do Espírito Santo, do Insti-
tuto de Matemática e diretora da 
AdUFRJ, alguns possíveis moti-
vos de evasão no curso de Licen-
ciatura em Matemática têm re-
lação com a falta de informação 
sobre o curso e com a influência 
da nota de corte sobre a escolha 
do estudante no Sisu. “O aluno 
que quer fazer Computação ou 
Engenharia às vezes entra na Li-
cenciatura em Matemática com 
interesse em outra área, porque 
não conseguiu pontuação para o 
curso mais concorrido”, explica a 
professora.

PANDEMIA
A pandemia trouxe, no início de 
2020, novos desafios no combate 
à evasão universitária. Embora a 
pesquisa de Melina Klitzke não 
alcance esse período — nem há 
dados disponíveis de 2020 em 
diante —, a pesquisadora levanta 
algumas hipóteses sobre a eva-
são durante a pandemia. Entre 
elas, as desigualdades de acesso 
à tecnologia e a dificuldade de 
trazer os estudos para dentro 
de casa, por falta de espaços 
próprios. “Outra medida muito 
importante é a integração social 
do estudante. Com a pandemia, 
não tem aquela rede de apoio, 
não tem aquele contato com o 
colega, e isso pode desanimar, o 
aluno pode acabar desistindo”, 
pondera a pesquisadora.

As taxas de evasão universitá-
ria na UFRJ dos anos de 2020 
e 2021 ainda não foram publi-
cadas, mas com base no Cen-
so Universitário de 2019 e nos 
dados do Sistema Integrado de 
Gestão Acadêmica, a pró-reitoria 
de Graduação estima que não 
houve aumento da evasão no 
período pandêmico. 

POLÍTICAS DE APOIO
Encarregada, entre outras fun-
ções, de assegurar a permanên-
cia dos alunos na universidade, 
a pró-reitoria de Políticas Es-
tudantis (PR-7) da UFRJ tem 
se empenhado em dar apoio 
ao corpo discente para evitar 
a evasão. “Quando veio a pan-
demia, começamos a dar uma 
ênfase maior ao apoio psicológi-
co. Criamos rodas de conversas, 
orientação pedagógica, fizemos 
um trabalho sobre orientação 
para aulas remotas. Isso ajuda 
na permanência”, explica Rober-
to Vieira, pró-reitor de Políticas 
Estudantis. Entre as iniciativas 
da PR-7 está o Grupo Vivências 
na Quarentena, um espaço de 
apoio dos estudantes durante o 
isolamento, com atendimentos 
pedagógicos online.

Um levantamento recente da 
PR-7 mostrou que os auxílios de 
moradia e alimentação são os 
mais importantes para os alu-
nos. O pró-reitor destaca o valor 

ESTELA MAGALHÃES
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dessa consulta: “Se o estudante 
diz que a questão da moradia 
é mais importante, eu não vou 
abrir mão da obra do Bloco B”. 
Desde o incêndio na Residência 
Estudantil em 2017, apenas o 
Bloco A está ativo, onde residem 
245 estudantes. A reconstrução 
do Bloco B vai duplicar a quanti-
dade de alunos atendidos, mas o 
orçamento do Plano Nacional de 
Assistência Estudantil (PNAES) 
para a UFRJ foi reduzido em 
quase 20%. 

Dos cerca de 15 mil estudantes 
da UFRJ em situação de vulne-
rabilidade socioeconômica, por 
volta de 5.200 recebem auxílio 
financeiro da PR-7. Há uma de-
manda reprimida de aproxima-
damente 65%. “Não tem sido 
fácil fazer a gestão da assistência 
estudantil sem o orçamento ne-
cessário, mas a PR-7 tem traba-
lhado para aumentar o número 
de estudantes assistidos, o que 
vai contribuir com a redução dos 
números de evasão na UFRJ”, 
explica o pró-reitor.

DEBATES
Preocupada com o agravamento 
da evasão durante a pandemia, 
Eliane Brígida Falcão, profes-
sora do instituto Nutes/UFRJ e 
integrante do GT Pós-pandemia, 
propôs um projeto para levan-
tar questões relacionadas ao 
ensino de graduação e à evasão 
universitária na UFRJ, ouvindo 
estudantes e professores. A pro-
fessora explica que os estudantes 
têm dúvidas sobre seus cursos 
e preocupações com seu futuro 
profissional. Ela considera que o 
fenômeno da evasão não é isola-
do e pode ser melhor compreen-
dido se relacionado aos proble-
mas do ensino de graduação. E 
destaca: “Um sistema objetivo de 
reconhecimento e valorização da 
atividade de ensinar nos cursos 
de graduação, à semelhança do 
que existe para a atividade de 
pesquisa, deveria ser estabeleci-
do na UFRJ”.

Convidada pela professora 
Eliane, a professora Cristina 
Ayoub Riche, ex-ouvidora da 
UFRJ, participou das apresen-
tações dos resultados do projeto 
no GT e em diferentes centros da 
universidade. Para ela, a escuta 
é um fator importante para que 
o problema da evasão seja mi-

tigado: “O primeiro passo deve 
ser conhecer as circunstâncias e 
demandas do aluno, permitindo 
que as expressem a partir de sua 
própria voz”, explica. 

A partir das apresentações 
das professoras Eliane Falcão e 
Cristina Riche, foram organiza-
dos dois eventos: o 1° Fórum de 
Ensino de Graduação do Centro 
de Ciências da Saúde (CCS) e o 
1° Congresso de Graduação do 
Centro de Ciências Matemáticas 
e da Natureza (CCMN), ambos 
no fim de 2021. A professora Éri-
ca Polycarpo, coordenadora do 
Bacharelado em Física da UFRJ, 
participa do grupo de trabalho 
sobre evasão universitária do 
CCMN: “São muitas as causas. 
Dificuldade de rendimento e di-
ficuldade financeira são fatores 
muito importantes”, explica a 
coordenadora. Os debates entre 
professores e coordenadores 
no centro serão retomados em 
fevereiro. 

Estudo aponta 
que dificuldade 
de integração 
acadêmica e 
frustração na 
escolha do curso 
estão entre os 
principais fatores 
de abandono da 
universidade

IDAS E VINDAS PREJUDICAM ESTUDANTES 
QUE MORAM EM OUTROS ESTADOS
ESTELA MAGALHÃES
comunica@adufrj.org.br

No fim do ano passado, com 
a recomendação do retorno fa-
cultativo de algumas atividades 
presenciais na UFRJ, Ana Ra-
quel Rodrigues, que é natural 
de Manaus e estudante do Ba-
charelado em Física Médica, 
tomou a decisão de aderir ao 
retorno e se inscreveu em um 
laboratório que seria ministra-

do presencialmente. “Eu moro 
no Amazonas e vir para o Rio é 
atravessar o Brasil inteiro, então 
é muito complicado. É um custo 
alto: teve viagem, teve o aluguel, 
tive que consertar a mala”, conta 
a estudante. No início deste mês, 
a reitoria recomendou a suspen-
são das atividades presenciais, e 
Ana Raquel está cursando a dis-
ciplina remotamente, mas agora 
instalada no Rio de Janeiro: “Eu 
voltei exclusivamente por causa 

se inscrever em atividades pre-
senciais da universidade, mas 
voltou para se preparar caso as 
aulas retornem. “Eu acabei fi-
cando desempregada no meio da 
pandemia e para eu voltar ao Rio 
para estudar, no semestre que 
vai começar em abril deste ano, 
eu necessariamente precisava 
de um estágio. E consegui”, conta 
ela. “Ainda estou me organizando 
aqui no Rio de Janeiro. Desde que 
eu voltei, estou na casa de um 
amigo”.

O pró-reitor de Políticas Es-
tudantis (PR-7), Roberto Vieira, 
explica que há um programa de 
retorno ao Rio para os moradores 
da Residência Estudantil: “Ban-

camos as despesas de retorno 
para a casa deles em outras ci-
dades e estados e, quando eles 
retornarem, se quiserem fazer 
uma disciplina presencialmente, 
vamos custear o retorno deles 
para a residência se eles aderi-
rem ao programa”. Ele também 
conta que esse é um número me-
nor de estudantes, já que a maio-
ria optou por permanecer no Rio, 
na Residência Estudantil. “Cer-
tamente vamos ter estudantes 
com vulnerabilidade socioeconô-
mica que não aderiram ao auxílio, 
alguns podem ter dificuldades de 
voltar. Se isso acontecer, pode 
ser que um ou outro entre com 
pedido de auxílio”, completa.

A 
UFRJ vai re-
tomar na pró-
x ima segun-
da-feira (31) 
as atividades 
presenciais de 
2021.2 que es-
tavam em cur-
so no começo 

de janeiro e foram interrom-
pidas, ou transferidas para o 
remoto, em função do aumento 
de casos causado pela variante 
ômicron. A recomendaçao foi 
anunciada por meio de nota 
publicada pela reitoria, e confir-
mada pelo vice-reitor, professor 
Carlos Frederico Leão Rocha, ao 
Jornal da AdUFRJ. O encerra-
mento das atividades de 2021.2 
está previsto para março. 

“A reitoria vai recomendar o 
retorno e vai retomar a progra-
mação para a volta das aulas 
presenciais no próximo semes-
tre letivo, em abril”, explicou 
o vice-reitor. A decisão parece 
controversa, em um momento 
em que a taxa de transmissão 
da covid-19 na cidade do Rio de 
Janeiro chega a 2,61, segundo 
dados do Covídimetro, instru-
mento elaborado pelo GT Co-
ronavírus para monitorar os 
índices da pandemia e orientar 
as decisões da reitoria. “Na con-
versa que tivemos com o GT, 
eles nos mostraram que a taxa 
de letalidade da doença para 
pessoas entre 19 e 59 anos foi 
zero em dezembro e janeiro”, 
explicou o professor. Os servi-
dores com mais de 60 anos estão 
liberados por uma resolução 
do Consuni para continuar em 
atividade remota.

Carlos Frederico defendeu a 
interrupção feita em janeiro, 
e afirmou que a universidade 
está caminhando no sentido 
de retomar todas as atividades 

presenciais, desde que não haja 
nenhuma mudança significativa 
no cenário epidemiológico. “O 
passo atrás dado em janeiro foi 
diante de um risco, e diante do 
risco nós sempre vamos poder 
recuar. Com a informação que 
tínhamos na época, tomamos 
a decisão de preservar a comu-
nidade”, explicou o professor, 
que ainda reiterou que a com-
provação do esquema vacinal 
completo continua sendo obri-
gatória para quem acessar a 
universidade.

Em entrevista ao Conexão 
UFRJ, o professor da Coppe 
Guilherme Horta Travassos, 

Reitoria anuncia volta ao 
modo presencial de 2021.2
> Atividades suspensas ou transferidas para o meio remoto no início de janeiro, devido ao aumento 
de casos da variante ômicron, poderão ser retomadas a partir da próxima segunda-feira

O passo atrás dado 
em janeiro foi diante 
de um risco, e diante 
do risco nós sempre 
vamos poder 
recuar”
CARLOS FREDERICO 
LEÃO ROCHA
Vice-reitor da UFRJ

“
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vice-coordenador do GT Coro-
navírus, explicou que é preciso 
observar outros índices além 
da taxa de transmissão, como a 
ocupação hospitalar, o número 
de casos por 100 mil habitantes 
e a cobertura vacinal. “Diferen-
tes indicadores podem e devem 
ser utilizados para avaliar a evo-
lução da pandemia e, com eles, 
apoiar uma tomada de decisão 
baseada em evidência”.

Esta semana, o Covidímetro 
foi objeto de polêmica. Com 
a divulgação da alta taxa de 
transmissão aferida pelo ins-
trumento, a imprensa noticiou 
que a UFRJ recomendava a 

adoção de lockdown na cidade. 
O GT se manifestou por meio 
da assessoria da universidade, 
esclarecendo que não foi feita 
a recomendação de lockdown. 
“Não existe recomendação ime-
diata de lockdown por parte 
da universidade. Há consenso, 
entretanto, de que, quando o 
“R” está muito alto (acima de 2 
– atualmente o índice é 2,6), me-
didas são necessárias visando à 
redução da taxa de transmissão 
do coronavírus: usar máscaras, 
evitar aglomerações, higienizar 
as mãos e ter o esquema vacinal 
completo, por exemplo”, dizia 
um trecho da nota.

dessa matéria, que eu pensei que 
seria presencial, mas acabou que 
voltaram atrás e suspenderam. 
Fiquei até um pouco chateada 
mesmo entendendo a situação, 
que a pandemia ainda não aca-
bou e os casos começaram a 
crescer de novo. Enfim, todo esse 
agravamento me prejudicou”.

Ludmila Rancan é estudante 
de Jornalismo e veio de Guaru-
lhos (SP) para o Rio no final do 
ano passado. Ela não chegou a 
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produtor do podcast Energia para o Cidadão

S
e você quer ter parte 
da energia que con-
some em sua resi-
dência ou comércio 
oriunda de fontes 
renováveis, saiba 
que isso é possível 
gerando sua energia 
até mesmo fora do 
seu próprio terreno.

O marco regulatório que permitiu 
ao consumidor final de pequeno porte 
também ser um gerador foi a Resolu-
ção Normativa 482 da ANEEL de 2012. 
A partir de então, esse consumidor 
que gera parte da sua energia passa a 
ser chamado também de prossumidor. 
A regra foi revisada pela resolução 687 
em 2015, e consolidada pela Lei 14.300 
na primeira semana deste ano.

Nesse arcabouço legal da Geração 
Distribuída (GD) são permitidas di-
ferentes tecnologias: solar, eólica, 
biomassa e biogás, além de pequenas 
centrais hidrelétricas. A praticidade 
de instalação e o despencar dos custos 
dos painéis fotovoltaicos faz com que 
a tecnologia solar represente a maioria 
dos projetos existentes no país. 

São previstas três formas de gerar 
essa energia: autoconsumo; condomi-
nial; ou compartilhada.

O primeiro caso é o mais difundido, 
no qual o consumidor instala um 
projeto compatível com o seu padrão 
de consumo no telhado, laje, estacio-
namento ou terreno em um imóvel 
próprio, e a quantidade de energia 
gerada (medida em kWh) é abatida do 
seu consumo. Esse abatimento pode 
se dar na própria unidade geradora ou 
em qualquer outra cuja conta esteja no 
mesmo CPF/CNPJ dentro da mesma 
área de concessão da distribuidora 
elétrica. Quando a geração for maior 
que a demanda, a energia é converti-
da em créditos junto à distribuidora, 
que podem ser consumidos em meses 
no qual o prossumidor gerar menos 
do que consumir. Esses créditos têm 
validade de 60 meses.

No segundo caso, muito útil para 
quem não possui local próprio onde 
instalar, áreas comuns de um condo-
mínio, por exemplo, podem ser usadas 
para a instalação de painéis solares, 
cujo custo do projeto seria dividido 
entre os condôminos envolvidos, e a 
geração também dividida entre eles 
em proporção combinada entre as 
partes. Apesar de a lei permitir esse 
arranjo, é preciso ter atenção, já que 
as normas do condomínio podem não 
autorizar o uso do espaço comum para 

Esse último modelo é o único em que 
o consumidor não precisa se preocupar 
com local para instalação e ainda assim 
se beneficiar de uma geração renovável 
mais barata. Outra vantagem econômica 
é que não há custo de instalação. Em 
contrapartida, justamente por não ser 
dono dos equipamentos, ele remunera o 
empreendedor que arcou com os custos 
de capital. Então, nesse caso, a economia 
na conta de luz é bem menor que nos dois 
casos anteriores.

Ou seja, nos dois primeiros modelos, 
o consumidor tem de arcar com o custo 
de capital, mas pode gerar “virtualmen-
te” toda sua energia consumida. Assim, 
tendo de pagar apenas a tarifa mínima 
da sua concessionária, é possível reduzir 
sua conta entre 75% e 95% com retorno 
do investimento de três a seis anos. Já 
no caso da geração compartilhada, o 
custo de entrada é zero, mas o desconto 
na conta de luz ficará entre 10% e 20%, 
no máximo.

MUDANÇAS NA LEI
Vale apontar ainda que a lei sancionada 
em 6 de janeiro de 2022 prevê mudanças 
nas regras para novos projetos após um 
ano completado da publicação da lei. E 
as novas regras aumentarão um pouco 
o custo para quem instalar GD. Sendo 
assim, mantidas as regras atuais, o reco-
mendado é não esperar chegar 2023 se 
você quiser investir em GD.

Por fim, considero que a lei recen-
temente sancionada pode causar 
distorções no mercado. Apesar da boa 
motivação de estimular a expansão 
de renováveis e de gerar emprego, ela 
não resolve problemas de subsídios 
cruzados, onde um extrato social mais 
rico da sociedade consegue reduzir 
seu custo com a energia elétrica en-
quanto acarreta até mesmo um au-
mento do valor médio da tarifa para 
parte da população mais pobre, bem 
como uma pressão sobre as distribui-
doras, que perdem receita enquanto 
veem seus custos aumentarem. De 
todo modo, isto é um assunto a ser 
explorado em outro momento. Mas 
cabe ao consumidor hoje se informar, 
conhecer a lei e tomar as decisões que 
considerar mais apropriadas, segundo 
seus critérios.

Dito isso, se você considera impor-
tante fazer parte da expansão das 
renováveis no setor elétrico do Brasil, 
considera que sua conta de luz está 
cada vez mais cara e pesando no seu 
orçamento, saiba que você pode eco-
nomizar de 10% a 90% da sua conta, 
dependendo do seu caso.

Se você considera 
importante fazer 
parte da expansão 
das renováveis no 
setor elétrico do 
Brasil, considera 
que sua conta de 
luz está cada vez 
mais cara e pesando 
no seu orçamento, 
saiba que você pode 
economizar de 10% 
a 90% da sua conta, 
dependendo do seu 
caso”

COMO TER SUA PRÓPRIA 
GERAÇÃO SOLAR?

esta finalidade. A energia gerada pode 
ser compatível com o seu consumo, e a 
validade dos créditos é análoga ao pri-
meiro caso.

Há ainda um terceiro modelo, um ar-
ranjo que vem crescendo bastante, que é 
por meio de cooperativas ou consórcios, 
no qual um empreendimento de minige-
ração (limitado pela lei a até 5 MW de po-
tência instalada) é construído em alguma 
localidade com características favoráveis. 
A geração de energia proveniente dessas 
minifazendas são comercializadas com 
consumidores dentro da mesma área de 
distribuição na forma de ação/cotas do 
empreendimento em quantidade con-
tratada proporcional ao seu histórico de 
consumo. 

n Confira os convênios voltados 
à geração de energia solar 
disponíveis para os associados 
da AdUFRJ. Veja na página 2.

U
m sorteio público 
marcado para a pró-
xima quinta-feira 
(dia 4), no auditório 
do Centro de Tecno-
logia, vai entrar para 

a história dos concursos docen-
tes da UFRJ. Pela primeira vez, 
a universidade vai aplicar as 
regras aprovadas no Consuni 
em 2020 para efetivar as cotas 
para negros (20%) e para pesso-
as com deficiência (mínimo de 
5% e máximo de 20%). 

No edital, com publicação 
prevista para março, serão ofe-
recidas 49 vagas para diferentes 
unidades, para o Centro Multi-
disciplinar de Macaé e para o 
campus Caxias. Sobre este total, 
o sorteio vai definir as 13 que 
serão destinadas às políticas 
afirmativas — 10 para candi-
datos negros e três para candi-
datos com deficiência. “Preciso 
publicar o edital já informando 
quais são as vagas destinadas 
às cotas”, explica o pró-reitor 
de Pessoal, professor Alexandre 
Brasil.

Até agora, as cotas pratica-
mente não eram aplicadas em 
concursos para professores da 
UFRJ. Criada em 2014, a lei que 
reserva vagas aos negros em 
concursos públicos prescreve 
que a ação afirmativa só existe 
onde há disputa por três vagas 
ou mais. No caso das pessoas 

com deficiência, a jurisprudên-
cia aponta a obrigatoriedade da 
cota em concursos com cinco 
vagas ou mais. Mas, na UFRJ, o 
cálculo era feito por cada local 
— e raramente uma unidade 
oferecia mais de três oportu-
nidades por edital. A partir de 
agora, o cálculo passa a ser feito 
sobre o número total de vagas.  

Na resolução que criou as no-
vas regras, o Consuni também 
definiu que as unidades e depar-
tamentos que apresentarem a 
menor proporção destes grupos 
terão prioridade nas cotas. Mas 

curso (seis), seguido do Centro 
Multidisciplinar de Macaé, da 
Escola Politécnica e da Faculda-
de de Administração e Ciências 
Contábeis (cinco). Outras 14 
unidades e o campus Caxias são 
contemplados (veja quadro). A 
maior parte da distribuição se-
gue as diretrizes apontadas pela 
última Comissão Temporária 
de Alocação de Vagas (Cotav), 
de 2019, e aprovadas no Con-
suni. “Com este edital, a gente 
zera a Cotav de 2019”, completa 
o pró-reitor de Pessoal. Além 
de 36 vagas referentes à Cotav 
anterior, o edital contém oito 
vagas republicadas de concur-
sos anteriores não concluídos, 
três redistribuições (quando um 
docente vai para outra univer-
sidade) e duas vagas da reserva 
técnica da reitoria.

KELVIN MELO
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CAPES APROVA CINCO NOVOS COORDENADORES DE ÁREA
SILVANA SÁ
silvana@adufrj.org.br

A Capes aprovou, na última 
semana, os nomes indicados 
pela comunidade científica para 
recompor a coordenação de cin-
co áreas da Avaliação Quadrie-
nal 2017-2020. Entre novembro 
e dezembro do ano passado, 138 
cientistas haviam renunciado 
às funções de avaliadores em 
protesto contra a política da 
agência de fomento. 

Assumiram os postos os do-
centes Carlos Henrique Monken 
(Astrofísica/Física), da UFMG; 
Gherhardt Ribatski (Engenharias 
III), da USP; Lucia Albuquerque 
(Zootecnia e Recursos Pesquei-
ros), da Federal do Sudoeste da 
Bahia; Nancy Garcia (Matemáti-
ca/Probabilidade e Estatística), 
da Unicamp; e Thiago Paixão 
(Química), da USP. Integrantes 
da comunidade científica con-
cordam que os pesquisadores 
nomeados são autoridades em 
suas áreas, mas ainda há muitas 

dúvidas quanto aos rumos da 
Quadrienal.

“O clima ainda é de inseguran-
ça, incerteza e imprevisibilidade”, 
afirma a professora Denise Frei-
re, pró-reitora de Pós-Graduação 
e Pesquisa da UFRJ. “A chamada 
dessas pessoas que a comuni-
dade científica aprovou é um bál-
samo no meio dessa confusão, 
mas ainda estamos no meio da 
tempestade”, completa.

“Foram escolhidas pessoas de 
nível altíssimo, histórico de tra-
balho e história com a Ciência, 
que realmente têm perfil para 
o cargo. Então, foi um avanço”, 
reconhece Denise. “O maior pro-
blema é a gente não saber como 
vai ser o final da ‘novela’. Ainda 
não se resolveu o problema ju-
rídico e até agora estamos em 
stand by. Vai ter avaliação, mas a 
gente não sabe como vai aplicar, 
por exemplo”, justifica a pró-rei-
tora, em referência à decisão da 
Justiça Federal que liberou os 
procedimentos de análise dos 
programas de pós-graduação, 

mas ainda proíbe a divulgação 
dos resultados.

O professor Rodrigo Capaz, 
do Instituto de Física e vice-pre-
sidente da Sociedade Brasileira 
de Física, concorda com a ava-
liação da pró-reitora. “As críti-
cas feitas pelos coordenadores 
demissionários ainda não foram 
adequadamente atendidas. Os 
problemas não foram enca-

minhados a uma solução pela 
Capes”, opina. 

Capaz conta que a comunida-
de científica se organizou forte-
mente para tentar diminuir os 
impasses. “Houve uma série de 
movimentações, por exemplo, 
do Fórum de Coordenadores 
de Programas de Pós-Gradua-
ção. Em particular, os coorde-
nadores de Física e Astrono-
mia encaminharam um nome 
de consenso da comunidade. 
Essa indicação foi acatada pela 
presidência da Capes. Ainda 
não é uma situação satisfató-
ria, mas eu diria que houve um 
avanço”, analisa o pesquisador. 
 
MOMENTO DE RECONSTRUÇÃO
Para o professor Reinaldo de 
Carvalho, do GT de Pós-Gradu-
ação da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência 
(SBPC), os pesquisadores bra-
sileiros têm a tarefa de discutir 
um novo modelo para o sis-
tema de pesquisa e pós-gra-
duação brasileiro. “É hora de 

pensar uma política para a área, 
que seja implantada – a gente 
espera – por um outro gover-
no, a partir do ano que vem. 
Precisamos discutir questões 
conceituais, refazer tudo o que 
foi destruído nos últimos três 
anos”, argumenta.
    Defender mais recursos para 
a área é um dos pilares da mu-
dança de postura. Mas é preciso 
também repensar a divisão dos 
recursos, acredita Reinaldo de 
Carvalho. “Nos últimos 20 anos 
foi feito um gigantesco progres-
so na Ciência brasileira, mas 
não é suficiente. O país investe 
1,2% do PIB enquanto os BRICS 
(bloco de grandes países emer-
gentes) investem no mínimo 
2,5% do PIB. Investimento em 
Ciência não é só bolsa. É preci-
so um olhar que mais orgânico 
sobre a divisão dos recursos. 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
recebem muito menos recur-
sos. Mudamos de século e não 
mudamos de percepção sobre 
como o Brasil deve crescer”.

>Universidade começa a aplicar novas 
regras para efetivar as políticas 
afirmativas em concursos docentes

COTA PARA VALER 
o levantamento, sob respon-
sabilidade da pró-reitoria de 
Pessoal, ainda não está pronto. 
A expectativa é concluir a tarefa 
ainda em 2022, informa Alexan-
dre Brasil. Enquanto isso, será 
realizado o sorteio, alternativa 
também prevista pelo Conselho 
Universitário.

Em um cenário de restrição 
fiscal, o pró-reitor explica que 
o edital será de reposição, se-
guindo o chamado “banco de 
professores equivalentes”. O 
dispositivo permite às universi-
dades federais certa autonomia 
para fazer concursos em caso de 
vacâncias — ou seja, quando há 
aposentadorias, exonerações e 
falecimentos. “O governo vedou 
vagas novas”, afirma Alexandre. 
O Instituto de Matemática será 
o local com mais vagas no con-

DISTRIBUIÇÃO DAS 
VAGAS DOCENTES 
DO PRÓXIMO EDITAL 

Instituto de 
Matemática   6 

Centro
Multidisciplinar 
de Macaé  5 

Escola Politécnica 5 

FACC   5 

Coppead  4 

Escola de Química 4 

Instituto de 
Computação  3 

Instituto de 
Geociências  3 

Instituto 
de Física  2 

Instituto de 
Biofísica  2 

Instituto 
de Ciências 
Biomédicas  2

Instituto de 
Química  1
 
Medicina  1 

Instituto 
de Biologia  1 

Escola de 
Serviço Social  1
 
Campus Caxias 1
 
IFCS   1
 
Escola 
de Música  1 

Faculdade 
de Letras  1   

INSTITUTO DE COMPUTAÇÃO RECEBE TRÊS VAGAS

Criado no final de 2020, o 
Instituto de Computação é 
contemplado com três va-
gas neste próximo concurso. 
Vice-diretora pro tempore, 
a professora Carla Delgado 
explica como cada uma delas 
é importante para a unidade. 
“É o momento que o insti-
tuto está se consolidando. 
Precisamos de gente”, diz. “E 
também é uma oportunida-
de para quem entrar em um 
local em construção e quer 
deixar sua marca”, completa.  

Reitora da UFRJ, a profes-
sora Denise Pires de Carvalho 
também destaca as vagas 
destinadas ao instituto. “É 
fundamental fortalecermos e 
renovarmos o corpo docente 

de extensão e pós-gradua-
ção”, observa.

Para se desenvolver, o ins-
tituto também vai precisar 
de mais técnicos-adminis-
trativos. Hoje, somente um 
está vinculado diretamente à 
unidade. A vice-diretora está 
na expectativa de receber 
novos funcionários no próxi-
mo concurso. “Atualmente, a 
gente ainda usa a secretaria 
acadêmica do Instituto de 
Matemática”, exemplifica. 
Além das 49 vagas docentes, 
a UFRJ vai oferecer 102 vagas 
de nível médio e 91 vagas de 
nível superior. Todas tam-
bém vão passar pela primeira 
etapa, de sorteio público, 
para aplicação das cotas. 

deste importante instituto, que 
é responsável por curso pionei-
ro de graduação nesta área do 
conhecimento. Pretende-se que 
haja avanços também na área 

“A chamada 
dessas pessoas 
que a comunidade 
científica aprovou é 
um bálsamo no meio 
dessa confusão, mas 
ainda estamos no 
meio da tempestade”
DENISE FREIRE
Pró-reitora de Pós-Graduação 
e Pesquisa da UFRJ

“
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ENTREVISTA I EDSON MELLO, DIRETOR DO INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS DA UFRJ

“O DECRETO DE BOLSONARO 
SOBRE CAVERNAS É UMA 
IMORALIDADE”

N
o último dia 12, o governo publicou um 
decreto presidencial alterando as regras 
para construção em regiões de cavernas. O 
novo texto fragilizava a política de preservação 
das formações naturais e revogava a proibição de 

que as cavernas que tenham o grau de relevância máximo sofram impactos 
negativos irreversíveis. Esta semana, o ministro Ricardo Lewandowski, do Su-

premo Tribunal Federal, suspendeu parte do decreto. Para entender os impactos que a 
decisão de Bolsonaro pode ter para a sociedade, o Jornal da AdUFRJ conversou com o professor 

Edson Mello, diretor do Instituto de Geociências da UFRJ. 
Mello trabalhou no Ministério de Minas e Energia entre 2008 e 2016, nos cargos de coordenador-geral 

de Economia Mineral, até 2009, e diretor de Desenvolvimento Sustentável na Mineração, entre 2010 e 2016. 
Para ele, o decreto presidencial foi um retrocesso nas políticas de preservação das cavernas e na discussão 

sobre exploração sustentável dos espaços que elas ocupam. “Quando saí do ministério, essa discussão estava 
posta. Ela não progrediu e Bolsonaro jogou tudo fora”, disse.
Na conversa, o professor explicou a importância das cavernas, propôs um debate sobre o modelo de mineração 

que o país precisa — debate mais que oportuno depois do estado de insegurança criado em Minas Gerais com as chuvas 
em dezembro e janeiro, e na semana em que o rompimento da barragem da Vale em Brumadinho completou três anos — e 
defendeu o papel da regulação na mineração. 

LUCAS ABREU
lucas@adufrj.org.br

lJornal da AdUFRJ — Qual é 
a importância da preservação 

de cavernas?
n Edson Mello — Em um primei-
ro momento, você não tem como 

dizer se em uma cavidade existem 
artefatos. Mas se nessas cavidades 

tiverem inscrições rupestres ou 
utensílios, mostrando que elas podem 

ter sido habitadas, temporariamente 
habitadas ou não habitadas, mas que 

foram um local onde temporariamente 
os primitivos fizeram as suas inscrições, há 

um valor cultural ali. Esse é um ponto. Há uma 
outra questão que os biólogos advogam, e aí já 
não é mais a questão do fator cultural, mas sim 
o bioma relacionado às cavernas. Há animais e 
algumas espécies vegetais que vivem só nesse 
ambiente. Então, do ponto de vista biológico, 
há a necessidade de preservação dessa fauna 
e flora. Essa é uma polêmica que bate de frente 
com os interesses das mineradoras. Eu trabalhei 
nessa questão quando estive lá na no Ministério 
de Minas e Energia. Foi naquela ocasião, em 2013, 
que esse assunto estava em pauta.

l Como essa questão conflita com 
os interesses das mineradoras?
n Eu vou te responder com dados de uma apre-
sentação feita pela própria Vale, em 2013. De 

um total de 16,032 milhões de toneladas em re-
servas minerais da empresa, 13,618 milhões estão 

restritas por cavidades ou bloqueios ambientais. 
Entendeu o tamanho da preocupação deles? Temos 

dois lados: um que vai dizer taxativamente que deve 
ser preservado: e o setor produtivo, que questiona se, 
face aos interesses econômicos, é relevante que se 
preserve isso ou aquilo. Quando falamos de cavida-
des em minério de ferro — porque o que impacta as 
mineradoras são as cavidades em minério de ferro 
—, elas podem não ser como aquelas cavernas clás-
sicas que conhecemos, salões enormes com esta-
lagmites e estalactites. As cavidades em minério de 
ferro são menores. Algumas são até razoavelmente 
grandes, mas é comum você encontrar pequenas 
cavidades. E mesmo essas menores estavam prote-
gidas. E esse era o ponto que as mineradoras colo-
cavam, que era preciso distinguir o que pode e o que 
não pode, o que deve ser preservado e que pode não 
ser preservado. Esse é o embate. E há uma defesa, 
que é legítima, sobre a importância das cavidades. 
O decreto que protege as cavernas é de 1990, era 
ele que estava em discussão naquela época.

l E como a mineração pode 
ser sustentável?
n Em tese, podemos dizer que a mineração, por 
definição, é insustentável. Entretanto, a sociedade 
não vive sem recurso mineral, ela necessita dele 
para tudo. A questão passa a ser como nós vamos 
fazer a extração e o uso do material. O que está 
posto na mesa é uma discussão que diz, de um 
lado,  “esse modelo de desenvolvimento onde a 
financeirização está à frente de qualquer coisa, é 
assim que deve ser a mineração”; e, do outro, diz 
“temos que fazer a mineração, ou retirar aquilo 
que de fato nós precisamos?”. Nós estamos 
tirando ferro para atender o mercado externo. 
Existe uma lógica financeira do capitalismo que 
governa isso. 
 
l Então havia um debate sobre mineração 
sustentável dentro do governo?
n Sim. E não era uma discussão fácil dentro do 
próprio governo. Especificamente na questão das 
cavidades, havia realmente um embate interno 
muito duro. Havia até propostas interessantes, 
uma rotina de critérios que foi estabelecida que 
pontuava o grau de relevância dessas cavidades. 
Havia o embate entre os ambientalistas e as 
mineradoras, e aí é que residia a nossa questão, 
ser o fiel da balança da sustentabilidade. Era uma 
questão de calibrar os critérios, é aí que estava 
a questão, essa calibragem. Eu saí no momento 
em que essa discussão estava posta e eu não vi 
o resultado. O que eu sei é que ela não progrediu, 
e estamos vendo agora o que Bolsonaro está fa-
zendo. Ele simplesmente jogou tudo fora e falou 
“acabou, não tem conversa, vai ser assim, está 
tudo liberado”. Eu sou totalmente contrário à libe-
ração. Isso que está posto aí é uma imoralidade.

l Então o caminho é aprimorar 
a regulamentação e a fiscalização?
n Sem dúvida. Nós não damos bola para alguns 
instrumentos que existem, como o projeto de 
fechamento de minas por exemplo. É um projeto 
que todo empreendimento mineiro deveria ter. Ele 
diz quando e como vai começar, o que vai acon-
tecer durante as operações, como vai terminar 
e o que ele precisa fazer em todo esse processo 
em termos de impactos de diversas formas, am-
bientais e econômicos.  E esse projeto necessa-
riamente tem que ser construído com as partes 
interessadas. Agora mesmo, no norte de Minas 
Gerais, empresas chinesas estão se instalando 
aparentemente sem um projeto de fechamento 

de minas, em uma região de ferro de baixo 
teor. O que eles deveriam fazer é informar 
à comunidade o que pretendem fazer du-
rante o processo, os impactos que serão 
gerados e que medidas são necessárias 
para minimizar riscos. 

l E o papel do governo seria fiscalizar e 
cobrar que essas empreses apresentas-
sem projetos de fechamento?
n Sim, sem dúvida. O Estado não pode ser 
omisso, ele tem um papel extremamente 
relevante. Ele tem que estar vigilante quan-
to ao bioma, ao ecossistema, aos impactos 
socioeconômicos e à questão da produção. 
Mas os governos tendem a se alinhar ao 
poder econômico.

l Até os anos 1990, a mineração era 
um indutor da economia e contro-
lada pelo Estado. Isso muda com as 
privatizações daquela década. Ficou 
mais difícil fazer a regulamentação 
da mineração com a entrada dos 
agentes privados? Seria mais fácil 
regular e fiscalizar se as empresas 
de mineração fossem controladas 
pelo governo?
n Você vai encontrar defensores árduos 
dos dois lados dessa discussão. Há quem 
diga que se você tiver a grande mineração 
controlada pelo Estado, você, em tese, 
teria também como controlar o processo 
produtivo, já que a fiscalização ficaria dentro 
do governo. Mas se uma empresa estatal for 
conduzida como uma empresa privada, eu 
acho que não teremos essa garantia. Nós temos 
hoje órgãos de comando e controle que são do 
Estado. Ibama, ICMBio, Agência Nacional de Mi-
neração, Agência Nacional de Águas, Companhia 
de Pesquisa de Recursos Minerais. Mas quem são 
os dirigentes que são postos lá? Eles entram de 
acordo com os matizes dos governos, respondem 
a um alinhamento com aquele governo. Hoje temos 
um governo como esse que está aí. Ele vai colocar 
em cada agência dessas um diretor que é alinhado 
com a sua visão. O que eu quero dizer é que você 
pode instrumentalizar essas agências de modo tal 
que elas estejam respondendo às orientações de 
um governo. Ora, as empresas estatais seriam dife-
rentes? Não. Se a Vale hoje estivesse sob o comando 
do Bolsonaro, ele estaria com a faca, o queijo e tudo 
o mais na mão.


